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O QUE É COMPENSAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA?

A Compensação Previdenciária é um acerto de contas entre o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS) e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Os Municípios, ao atenderem o preceito
constitucional, instituindo o RPPS, geram o direito de se compensar financeiramente com o RGPS. Isso
porque seus servidores, anteriormente à instituição do RPPS, eram segurados do RGPS e, portanto,
contribuíram por algum tempo àquele regime.

Por essa razão, os RPPS, de um lado, ficam responsáveis pelo pagamento integral dos benefícios de
aposentadoria e, posteriormente, das pensões por morte dela decorrentes e, de outro lado, tornam-se
titulares do direito de se compensar com o RGPS relativamente aos períodos de contribuição a ele
vertidos.
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Normatização:

 Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999

 Decreto nº 10.188, 20 dezembro/2019 – Regulamenta a Lei n° 9.796/1999.

 Portaria nº 15.829, de 02 de julho/2020

Dispõe sobre a operacionalização da compensação financeira entre regimes.



QUANDO SOLICITAR?

 Após a homologação do TCEES todo processo de 
aposentadoria que tiver averbação deve ser feito a solicitação
da compensação previdenciária. Decorrente desses processos
são solicitados as pensões.
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TERMO DE ADESÃO

Art. 5º Nos termos do Decreto nº 10.188, de 2019, para o processamento dos requerimentos de 

compensação financeira e a utilização do sistema COMPREV, o INSS, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios deverão, até 31 de dezembro de 2021, celebrar termo de adesão com a 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho e contrato com a Empresa de Tecnologia e Informações da 

Previdência - DATAPREV.
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Prazos

 Até 31 de dezembro de 2021 não existia uma data a ser respeitada, os RPPS faziam as 
solicitações e correções mas sem previsão para a analise do RGPS.

 § 8º do art. 11 do Decreto nº 10.188, de 2019, a partir de 1º de janeiro de 
2022, os requerimentos de compensação financeira apresentados pelos regimes 
instituidores deverão ser analisados pelos regimes de origem em até 1.080 (mil 
e oitenta) dias, sob pena de incidir a mesma atualização dos valores dos 
recolhimentos em atraso de contribuições previdenciárias arrecadadas pelo 
RGPS aos requerimentos que ultrapassarem esse prazo.
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Art. 4º Portaria nº 15.829

§ 1º O prazo para análise dos requerimentos previsto no caput será reduzido para:

I - 540 (quinhentos e quarenta) dias, em 2023;

II - 360 (trezentos e sessenta) dias, em 2024;

III - 180 (cento e oitenta) dias, em 2025; e

IV - 90 (noventa) dias, a partir de 2026.
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Art. 15. Os recursos financeiros recebidos pelo RPPS a título de compensação financeira

somente poderão ser utilizados no pagamento de benefícios previdenciários do respectivo regime.

Recomendação nº 1, de 15 de março de 2021

(Publicada no D.O.U. de 17/03/2021)

Recomenda aos entes federativos e aos órgãos e entidades gestoras dos RPPS a não

contratação de serviços de consultoria para a operacionalização da compensação

previdenciária.
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Obrigada!


